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“(...) A produção de uma obra como esta, na forma de “Código comentado”, que 
analisa artigo por artigo do Código de Normas, é de grande utilidade e relevância. 
Este tipo de trabalho é um instrumento valioso para a compreensão e aplicação das 
normas, pois permite uma análise aprofundada e detalhada de cada artigo, consi-
derando suas implicações práticas e teóricas. Trata-se de um recurso indispensável 
não apenas para os delegatários das serventias, que estão na linha de frente da 
aplicação das normas, mas também para os magistrados que exercem a fi scaliza-
ção dos cartórios e tabelionatos no âmbito das respectivas Corregedorias de Justiça 
de cada um dos estados da federação.

Esta obra reúne acadêmicos de diversos estados, que desenvolveram sua pesquisa 
em áreas relacionadas ao direito registral e contam com a experiência decorrente 
da atuação nos tabelionatos e cartórios de registros. A reunião desses profi ssionais 
é prenúncio de uma análise escorreita e lúcida das normas que emanam da Corre-
gedoria Nacional de Justiça.

O ICNR — Instituto de Compliance Notarial e Registral é uma instituição que de-
sempenha um papel crucial na promoção do cumprimento harmonioso das nor-
mas aplicáveis à atividade notarial e registral. A iniciativa do ICNR de promover a 
reunião dos autores em torno de uma obra tão relevante como esta é digna de 
elogio, pois não só contribui para a disseminação do conhecimento e a promoção 
da conformidade, mas também fortalece a integridade e a efi ciência dos serviços 
notariais e registrais”.

Trecho do prefácio de Fernando Antonio Tasso.
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“(...) A obra aqui apresentada vem ao 
encontro desta praticidade almejada, 
visando e permitindo um acesso fa-
cilitado e descomplicado do quanto 
tratado pelo CNJ, com comentários de 
profi ssionais do mais alto gabarito, de-
monstrando os contornos e as nuances 
do quanto tratado pelas diretrizes do 
Código Nacional de Normas da Corre-
gedoria Nacional de Justiça do Conselho 
Nacional de Justiça.

Tem como escopo principal possibili-
tar uma análise mais minuciosa e co-
mentada das normas promovidas pela 
Corregedoria Nacional, promovendo 
esclarecimentos dos aspectos práticos 
e interpretativos das diretrizes pon-
deradas, conferindo aos leitores no-
vas perspectivas a respeito dos textos, 
aprofundando o entendimento em seu 
contexto e implicações reais.

Os estudos aqui colecionados e desen-
volvidos pelos ilustres profi ssionais, sob 
competente e denodada coordenação, 
são contribuições indispensáveis ao se-
tor extrajudicial, sendo oportuna a pu-
blicação da obra que auxiliará a todos a 
expandir nossos horizontes e entender, 
mais a fundo, o quanto versado no novo 
Código Nacional de Normas da Correge-
doria Nacional de Justiça. Temos certeza 
que este é apenas o primeiro de uma 
série de volumes que certamente mar-
carão a área extrajudicial por sua rele-
vância e importância ao futuro das ativi-
dades, tornando-se indispensável para 
as jornadas profi ssionais”.

Trecho da apresentação de
Rachel Ximenes e Wilson Levy.
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Editora Foco, para dar início aos seus estudos e conhecer um pouco 
mais do nosso trabalho e o de nossos autores.

É bom frisar que tal parte não representa a totalidade da obra ou da 
disciplina. É apenas uma amostra!

A obra, em sua totalidade, poderá ser adquirida no site da Editora Foco: 

www.editorafoco.com.br

Bons estudos!

Editora Foco



Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD

C732
Comentários ao Código Nacional de Normas: Vol. 01 – Foro extrajudicial / organizado por João 
Rodrigo Stinghen, Samila Ariana Alves Machado, Aline Rodrigues de Andrade. - Indaiatuba, SP : 
Editora Foco, 2024.

456 p. ; 17cm x 24cm. 

Inclui índice e bibliografia.

ISBN: 978-65-6120-154-4

1. Direito. 2. Direito notarial e registral. I. Stinghen, João Rodrigo. II.  Machado, Samila 
Ariana Alves. III. Andrade, Aline Rodrigues de. IV. Título. 

2024-2573	 CDD 341.411    CDU 347.961

Elaborado por Vagner Rodolfo da Silva - CRB-8/9410

Índices para Catálogo Sistemático:

1. Direito notarial e registral 341.411

2. Direito notarial e registral 347.961





DIREITOS AUTORAIS: É proibida a reprodução parcial ou total desta publicação, por qualquer forma ou meio, sem a prévia autorização 
da Editora FOCO, com exceção do teor das questões de concursos públicos que, por serem atos oficiais, não são protegidas como Direitos 
Autorais, na forma do Artigo 8º, IV, da Lei 9.610/1998. Referida vedação se estende às características gráficas da obra e sua editoração. A 
punição para a violação dos Direitos Autorais é crime previsto no Artigo 184 do Código Penal e as sanções civis às violações dos Direitos 
Autorais estão previstas nos Artigos 101 a 110 da Lei 9.610/1998. Os comentários das questões são de responsabilidade dos autores.

NOTAS DA EDITORA:

Atualizações e erratas: A presente obra é vendida como está, atualizada até a data do seu fechamento, informação que consta na página II do livro. 
Havendo a publicação de legislação de suma relevância, a editora, de forma discricionária, se empenhará em disponibilizar atualização futura.

Erratas: A Editora se compromete a disponibilizar no site www.editorafoco.com.br, na seção Atualizações, eventuais erratas por razões de erros 
técnicos ou de conteúdo. Solicitamos, outrossim, que o leitor faça a gentileza de colaborar com a perfeição da obra, comunicando eventual 
erro encontrado por meio de mensagem para contato@editorafoco.com.br. O acesso será disponibilizado durante a vigência da edição da obra.

Impresso no Brasil (9.2024) – Data de Fechamento (8.2024)

2024
Todos os direitos reservados à 

Editora Foco Jurídico Ltda.
Rua Antonio Brunetti, 593 – Jd. Morada do Sol 

CEP 13348-533 – Indaiatuba – SP
E-mail: contato@editorafoco.com.br 

www.editorafoco.com.br

2024 © Editora Foco
Coordenadores: João Rodrigo Stinghen, Samila Ariana Alves Machado e Aline Rodrigues de Andrade

Autores: Aline Aparecida Miranda, Aline Rodrigues de Andrade, Alise Andreia Formenti, Anderson Herance, 
Andrey Guimarães Duarte, Antonio Herance Filho, Arthur Del Guércio Neto, Camila Polveiro Ferreira Appelt, 

Carlos Hulot, Carolina Mosmann, Ciciane Maria Figueredo Costa Zanoni, Danielle Souza Marques,  
Douglas Gavazzi, Elizeu Miguel Campos Melo, Emanoella Macias Castro, Fernando Antonio Tasso,  

Frank Wendel Chossani, Gabriela Almeida Marcon Nora, Gabriela Lucena Andreazza,  
Hervison Barbosa Soares, Isabela Bicalho Xavier, João Massoneto, João Pedro Lamana Paiva,  

João Rodrigo Stinghen, João Victor De Castro, José Antônio Ortega Ruiz, José Luiz de Medeiros,  
Kleber Cazzaro, Lucas Barelli Del Guércio, Lucas da Silva Peres, Mara Angelita Nestor Ferreira,  
Marcio Martins Bonilha Filho, Marcos Pascolat, Maria Gabriela Souto Caetano, Natália Sóller,  

Orlando de Deus, Pedro Rocha Passos Filho, Phellipe Spinardi Muller, Rachel Leticia Curcio Ximenes de Lima 
Almeida, Rafael Augusto Pereira Marques, Rafael Spínola Castro, Renata Tambasco, Ricardo Santiago Teixeira, 

Rodrigo Bley Santos, Samila Ariana Alves Machado, Vanessa Barbosa Figueiredo, Vitor Frederico Kümpel, 
Vivianne Romanholo Barbosa de Castro Rosado e Wilson Levy

Diretor Acadêmico: Leonardo Pereira
Editor: Roberta Densa

Coordenadora Editorial: Paula Morishita
Revisora Sênior: Georgia Renata Dias

Capa Criação: Leonardo Hermano
Diagramação: Ladislau Lima e Aparecida Lima

Impressão miolo e capa: FORMA CERTA 



PREFÁCIO

É com grande satisfação que apresento a obra coletiva “Comentários ao Código 
Nacional de Normas – Foro Extrajudicial, v. 1 – Parte Geral”, coordenado pelo Instituto 
de Compliance Notarial e Registral e publicado pela Editora Foco.

A Corregedoria Nacional de Justiça desempenha um papel fundamental na fis-
calização e orientação dos serviços extrajudiciais brasileiros. Sua missão institucional 
de uniformizar a aplicação das normas regentes desses serviços é de suma importância 
para a segurança jurídica e a eficiência do sistema. Para tanto, a Corregedoria tem reu-
nido magistrados, tabeliães, registradores e acadêmicos especialistas em cada uma das 
áreas de conhecimento em grupos de trabalho temáticos para a produção normativa. 
Essa colaboração multidisciplinar e multissetorial tem sido essencial para a produção 
de uma normatização adequada e condizente com a prática.

A produção de uma obra como esta, na forma de “Código comentado”, que analisa 
artigo por artigo do Código de Normas, é de grande utilidade e relevância. Este tipo de 
trabalho é um instrumento valioso para a compreensão e aplicação das normas, pois 
permite uma análise aprofundada e detalhada de cada artigo, considerando suas im-
plicações práticas e teóricas. Trata-se de um recurso indispensável não apenas para os 
delegatários das serventias, que estão na linha de frente da aplicação das normas, mas 
também para os magistrados que exercem a fiscalização dos cartórios e tabelionatos no 
âmbito das respectivas Corregedorias de Justiça de cada um dos estados da federação.

Esta obra reúne acadêmicos de diversos estados, que desenvolveram sua pesquisa 
em áreas relacionadas ao direito registral e contam com a experiência decorrente da 
atuação nos tabelionatos e cartórios de registros. A reunião desses profissionais é pre-
núncio de uma análise escorreita e lúcida das normas que emanam da Corregedoria 
Nacional de Justiça.

O ICNR – Instituto de Compliance Notarial e Registral é uma instituição que 
desempenha um papel crucial na promoção do cumprimento harmonioso das normas 
aplicáveis à atividade notarial e registral. A iniciativa do ICNR de promover a reunião 
dos autores em torno de uma obra tão relevante como esta é digna de elogio, pois não 
só contribui para a disseminação do conhecimento e a promoção da conformidade, 
mas também fortalece a integridade e a eficiência dos serviços notariais e registrais.

Esta obra coletiva de “Comentários ao Código Nacional de Normas – Foro Extraju-
dicial, v. 1 – Parte Geral” é mais do que uma simples compilação de artigos acadêmicos. 
É uma ferramenta de trabalho, um guia de consulta e um instrumento de formação 
e atualização para todos aqueles que atuam na área dos serviços extrajudiciais. É um 
testemunho do compromisso da Corregedoria Nacional de Justiça e do ICNR com a 
melhoria contínua dos serviços extrajudiciais e com a promoção da justiça e da cidadania.
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Espero que esta obra seja uma ferramenta útil para todos aqueles que se dedicam 
ao estudo e à prática do direito notarial e registral. Que ela possa contribuir para a 
compreensão e aplicação do Código de Normas, e que possa inspirar novas reflexões e 
debates sobre o papel e a evolução dos serviços extrajudiciais no Brasil.

Fernando Antonio Tasso
Doutor em Direito Empresarial. Coordenador de Direito Digi-
tal da Escola Paulista da Magistratura. Membro da Comissão 
de Proteção de Dados da Corregedoria Nacional de Justiça. 
Juiz de Direito do Tribunal de Justiça de São Paulo.



APRESENTAÇÃO

Em 30 de agosto de 2023 a Corregedoria Nacional de Justiça, órgão do Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), publicou o provimento n.º 149 como resposta a um anseio 
quase uníssono: a concepção de código que compilasse as normas que regulamentam 
e disciplinam os serviços notariais e de registros públicos. E assim nasceu o Código 
Nacional de Normas – Foro Extrajudicial. 

A inovação foi comemorada com euforia, porque propiciou um incremento de 
organização da normatização das serventias extrajudiciais. A partir de sua disponibili-
zação, os atos do CNJ que versam sobre as atividades extrajudiciais passaram a poder ser 
encontrados e consultados de forma prática e rápida em um único lugar. Da abalizada 
fala do ministro Luís Felipe Salomão, extrai-se que os propósitos da iniciativa passam 
sobretudo por eliminar a atual dispersão das normas vigentes, que trazia dificuldades 
para uma consulta ágil pelos usuários. Tal circunstância representava inclusive ameaça à 
segurança jurídica, considerando a complexidade em identificar prontamente possíveis 
revogações de uma norma por outra.

O universo extrajudicial colabora de forma incontroversa e meritória para o 
aperfeiçoamento do acesso à Justiça no Brasil. Estabelecendo-se como alternativa 
constitucionalmente definida ao Estado-juiz, proporciona celeridade e colabora com a 
efetividade de direitos de enorme grandeza no ordenamento jurídico pátrio. Seus titu-
lares e recursos humanos se desenvolveram no decorrer do tempo para uma adequada 
e justa compatibilização com as novas nuances sociais, para uma proteção de toda a 
população, sem distinção. Todo esse trabalho de atualização e renovação dos serviços 
prestados acabar por acarretar normas jurídicas robustas e volumosas, surgindo, com 
isso, a necessidade de um Código Nacional.

A obra aqui apresentada vem ao encontro desta praticidade almejada, visando e 
permitindo um acesso facilitado e descomplicado do quanto tratado pelo CNJ, com 
comentários de profissionais do mais alto gabarito, demonstrando os contornos e as 
nuances do quanto tratado pelas diretrizes do Código Nacional de Normas da Corre-
gedoria Nacional de Justiça do Conselho Nacional de Justiça. 

Tem como escopo principal possibilitar uma análise mais minuciosa e comentada 
das normas promovidas pela Corregedoria Nacional, promovendo esclarecimentos 
dos aspectos práticos e interpretativos das diretrizes ponderadas, conferindo aos lei-
tores novas perspectivas a respeito dos textos, aprofundando o entendimento em seu 
contexto e implicações reais. 

Os estudos aqui colecionados e desenvolvidos pelos ilustres profissionais, sob 
competente e denodada coordenação, são contribuições indispensáveis ao setor extra-
judicial, sendo oportuna a publicação da obra que auxiliará a todos a expandir nossos 
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horizontes e entender, mais a fundo, o quanto versado no novo Código Nacional de 
Normas da Corregedoria Nacional de Justiça. Temos certeza que este é apenas o pri-
meiro de uma série de volumes que certamente marcarão a área extrajudicial por sua 
relevância e importância ao futuro das atividades, tornando-se indispensável para as 
jornadas profissionais. 

Uma ótima leitura!

Rachel Ximenes
Doutora e Mestre em Direito Constitucional pela PUC-SP. 
Pós-graduada em Direito Notarial e Registral pela Escola 
Paulista da Magistratura (EPM-SP). Especialista em Proteção 
de Dados pelo INSPER, PUC/SP e pelo Mackenzie. Bacha-
rel em Direito pela PUC-SP. Pós-graduanda em Direito 
Legislativo pelo IDP. Professora de Proteção de Dados e 
de Direito Notarial e Registral. Presidente da Comissão de 
Direito Notarial e de Registros Públicos da OAB-SP Gestão 
2019-2021 e Gestão 2022 – 2024. Membra da Comissão 
do 13º concurso de outorga das delegações extrajudiciais 
de notas e registros de São Paulo. Sócia do CM Advogados. 
Advogada. E-mail: rachelximenes@yahoo.com.br.

Wilson Levy
Pós-doutorado em Urbanismo pela Mackenzie. Doutor 
em Direito Urbanístico pela PUC-SP. Diretor e Professor 
permanente do programa de pós-graduação em Cidades 
Inteligentes e Sustentáveis da UNINOVE. Membro da co-
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wilsonlevy@gmail.com.
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Pós-Graduada em Direito Civil / Direito Notarial e de Registros. Graduada em Gestão de serviços jurídicos Extraju-
diciais. Graduanda em Direito. Oficiala e Tabeliã Substituta.

DOUGLAS GAVAZZI

Especialista em direito notarial e registral. Bacharel em Direito. Bacharel em sistemas de informações. Substituto 
notarial em São Paulo, Capital. Técnico em eletrônica, técnico em transações imobiliárias. Advogado e corretor de 
imóveis licenciado, médico veterinário.

ELIZEU MIGUEL CAMPOS MELO

Data Protection Officer certificado pela EXIN, no treinamento avançado DPO+ e no Método LGPD. Coordenou 
por mais de 2 anos o Comitê de Conteúdo da Associação Nacional dos Profissionais de Privacidade de Dados e a 
revista LGPD Magazine. Coautor do livro Cartórios, Compliance e Transformação Digital. Certificado pela EXIN em 
(i) Information Security Foundation baseado em ISO/IEC 27.001, (ii) Privacy and Data Protection Foundation, (iii) 
Privacy and Data Protection Practitioner, (iv) Data Protection Officer, e (v) Privacy and Data Protection Essentials. 
Certificado pela CertiProf em (i) Fundamentos na Lei Geral de Proteção de Dados, e (ii) Lifelong Learning. Advogado 
corporativo no ecossistema de saúde Viveo.

EMANOELLA MACIAS CASTRO 

Pós-Graduada em Direito Contemporâneo pela Faculdade Tecnológica do Vale do Ivaí (2017) e em Direito Notarial 
e Registral pelo Centro Universitário Leonardo da Vinci (2021). Graduada em Direito pelas Faculdades Integradas 
do Vale do Ivaí (2015), Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabeliã de Notas no Serviço Distrital de 
Ubaúna, Comarca de São João do Ivaí e Docente das matérias de Direito Processual Civil e Direito Empresarial nas 
Faculdades Integradas do Vale do Ivaí. E-mail: emanoellacastro@hotmail.com

FRANK WENDEL CHOSSANI 

Doutorando em Direito pela Universidade de Marília/SP (Unimar). Mestre (2022) em Direito pela Universidade 
de Marília/SP (Unimar). Pós-graduado em Direito Notarial e Registral pela Universidade Anhanguera-Uniderp. 
Pós-graduado em Direito Público com Ênfase em Direito Processual Civil – pela Universidade Potiguar-UnP. Pro-
fessor Universitário. Professor – Estratégia Carreira Jurídica (Cartórios). Autor e coautor de livros e artigos ligados ao 
tema notarial e registral. Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas no Estado de São Paulo.

GABRIELA ALMEIDA MARCON NORA 

Doutora em Administração pela Universidade do Vale do Itajaí/SC. Mestre em Administração pela Universidade 
do Sul de Santa Catarina e Mestre em Engenharia e Gestão do Conhecimento pela Universidade Federal de Santa 
Catarina. Bacharel em Direito pela Universidade Federal de Santa Catarina. Oficial Registradora do 1º Registro de 
Imóveis de Cascavel/PR. E-mail: gabriela@almeidamarcon.com.

GABRIELA LUCENA ANDREAZZA 

MPA em Administração Pública e Gerência de Cidades pela UNINTER – FATEC Internacional. Especialista em 
Direito Registral Imobiliário pela Verbo Jurídico; em Direito Notarial e Registral, e em Direito Constitucional, 
pela UNIDERP; em Direito Tributário pela UNISUL; em Direito Civil e Processo Civil pela UNIPLAC. Bacharel em 
Direito pela Universidade do Planalto Catarinense. Tabeliã do 3º Tabelionato de Protestos de Curitiba/PR. E-mail: 
gabriela@terceiroprotesto.com.br.

HERVISON BARBOSA SOARES

Pós-Graduado em Processo do Trabalho pela Universidade Cândido Mendes-RJ. Graduado em Direito pela UFAL 
– Universidade Federal de Alagoas. Oficial Registrador de Imóveis com ampla atuação nos temas de Regularização 
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Fundiária Rural e Urbana (REURB). Escolhido para ser o palestrante principal do Projeto Área Legal, de iniciativa 
da Corregedoria das Comarcas do Interior do Tribunal de Justiça da Bahia, promoveu palestras em dezesseis mu-
nicípios baianos entre maio e novembro de 2019. Participante convidado para integrar e palestrar no IV Fórum de 
Regularização Fundiária do MATOPIBA, ocorrido em novembro de 2019 em Palmas/TO. Convidado para dar aula 
no Curso de Formação do Ministério Público da Bahia (MP/BA) sobre a REURB, que ocorreu de 31/10 a 1º/11 em 
Salvador/BA. Conselheiro Consultivo da ARIBA – Associação dos Registradores de Imóveis da Bahia. Palestrante e 
organizador do Seminário sobre Regularização Fundiária organizado pela ALBA – Assembleia Legislativa da Bahia. 
Exerceu a função de Tabelião de Notas do Município de Catanduva/PR assumida por concurso público, de fevereiro 
de 2017 a outubro de 2017, época em que solicitou renúncia para assumir a titularidade do Cartório de Registro de 
Imóveis e Hipotecas, Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de Barra/BA. Aprovado por duas 
vezes, por concurso público (17º e 69º lugares), para o cargo de Analista Judiciário – Área Judiciária – Execução de 
Mandados (Oficial de Justiça Avaliador Federal) do Quadro de Funcionários Permanentes do Tribunal Regional do 
Trabalho da 4ª Região (TRT/RS), tendo sido lotado em Pelotas/RS e Canoas/RS, com cinco menções honrosas e votos 
de louvor em seu prontuário funcional. Oficial Registrador de Imóveis. Tabelião Público. Registrador Civil. Professor. 
Palestrante. Consultor. Diretor da Associação de Registradores de Imóveis da Bahia – ARIBA, foi Vice-Presidente da 
Comissão Nacional de Regularização Fundiária (CRF).

ISABELA BICALHO XAVIER

Pós-graduada em Direito Público. Pós-graduada em Direito Imobiliário. Mestranda em Sistema Constitucional de 
Garantias. Professora do curso de pós-graduação em direito notarial e registral imobiliário do Centro Universitário 
Ítalo Brasileiro. Registradora Civil das Pessoas Naturais no Estado de São Paulo. Participou, como debatedora, de 
diversas sessões do programa Pinga-Fogo, veiculado pela Associação dos Notários e Registradores – Sessão Paraná 
(Anoreg-PR). Foi registradora civil e tabeliã de notas no Estado de Minas Gerais. Aprovada no concurso para delegação 
de serventias extrajudiciais do Estado da Bahia. Aprovada no concurso para delegação de serventias extrajudiciais 
do Estado do Paraná. Atuou, como interventora judicial, na presidência do Sindicato de Registradores Civis das 
Pessoas Naturais do Estado de Minas Gerais – RECIVIL. 

JOÃO MASSONETO

Especialista em Direito Notarial e Registral pelo Centro Universitário Ítalo Brasileiro (2021). Especialista em Direito 
Notarial e Registral pela USP Ribeirão Preto (2020). Especialista em Direito Notarial e Registral, com formação 
para o magistério superior pela Universidade Anhanguera – Uniderp (2012). Especialista em Direito Ambiental 
pela Universidade Norte do Paraná – UNOPAR (2010). Bacharel em Direito pela Universidade Paulista de Ribeirão 
Preto-SP (2005). Membro da Comissão de Direito Notarial e Registral da OAB de São Paulo. Preposto Substituto do 
Tabelião de Notas e Protesto de Monte Azul Paulista-SP, onde iniciou suas atividades em 1999.

JOÃO PEDRO LAMANA PAIVA

Especialista em Direito Registral Imobiliário, pela PUC – Minas. Graduado em Direito Registral pela Faculdade 
de Direito da Universidade Ramón Llull ESADE – Barcelona, Espanha. Presidente do Conselho Deliberativo do 
Operador Nacional de Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis do Brasil – ONR. Membro Honorário do Instituto 
Brasileiro de Direito Imobiliário – IBRADIM. Membro da Academia Brasileira de Direito Registral Imobiliário – AB-
DRI. Membro do Comitê Latinoamericano de Consulta Registral, desde 1986. Professor da FUNDAÇÃO ENORE e 
da Cadeira de Registros Públicos nas Escolas Superior da Magistratura – AJURIS e da Fundação Escola Superior do 
Ministério Público – FMP. Ex-Presidente da Anoreg-RS – Associação dos Notários e Registradores do Rio Grande 
do Sul. Ex-Presidente do Instituto de Registro Imobiliário do Brasil – IRIB. Ex-Presidente do Colégio Registral do 
Rio Grande do Sul. Ex-Presidente da Fundação Escola Notarial e Registral do RS – FUNDAÇÃO ENORE. Autor de 
diversos livros e artigos sobre temas com impacto nas atividades notariais e registrais, entre eles “A Sistemática do 
Registro de Imóveis”, “O Procedimento de dúvida e a evolução dos sistemas registral e notarial no século XXI” e 
“Usucapião Extrajudicial”. Registrador Titular do Registro de Imóveis da 1ª Zona de Porto Alegre/RS.

JOÃO RODRIGO STINGHEN

Especialista em Direito Digital e Proteção de Dados pela EBRADI. Professor convidado da Universidade Presbi-
teriana Mackenzie. Sócio fundador do Instituto de Compliance Notarial e Registral (ICNR), pelo qual é DPO de 
mais de 60 cartórios em todo o Brasil, Data Protection Officer (DPO), certificado pela EXIN (Holanda). Advogado 
com experiência em direito digital, notarial e registral, Autor e coordenador de diversas obras, tais como: “LGPD e 
Cartórios: implementação e questões práticas” (Saraiva); “Cartórios, Compliance e Transformação Digital” (Foco); 
“DPO – Encarregado de Dados” (Expressa); “Provimento 134 Comentado”.
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JOÃO VICTOR DE CASTRO 

Pós-Graduado em Direito Empresarial pela FGV/RJ. Pós-Graduando em Direito Imobiliário e Prática Extrajudicial 
Imobiliária pela Faculdade Baiana de Direito/BA. Bacharel em Direito pelo Centro Universitário Curitiba – Uni-
Curitiba. Coordenador do Grupo Jovem do Instituto Brasileiro de Direito Imobiliário – IBRADIM (2022/2024). 
Presidente Comissão de Direito Imobiliário da Subseção da OAB/PR de Santo Antônio da Platina/PR. Advogado. 
E-mail: joaovictor@dcrlaw.com.br.

JOSÉ ANTÔNIO ORTEGA RUIZ

Bacharel em Direito pela UNIPAR – Universidade Paranaense – Campus – Paranavaí-PR. Bacharel em Estudos 
Sociais pela Faculdade Filosofia, Ciências e Letras de Paranavaí-PR. Titular do Serviço Registral de Imóveis de 
Santa Isabel do Ivaí-PR, desde 25/01/2017, após aprovação em concurso público de provas e títulos pelo TJ-PR. 
Ex-Titular do Serviço Distrital de Amaporã, Comarca de Paranavaí-PR, de 1995 à 12/2016, após aprovação em 
concurso público de provas e títulos pelo TJ-PR. Pública Newsletter quinzenal no Linkedln com mais de 21 textos, 
na área Registral e Notarial.

JOSÉ LUIZ DE MEDEIROS

MBA em Gerenciamento de Projetos. Pós-Graduado em Ciências Jurídicas. Bacharel em Direito e vários di-
plomas na área de Tecnologia da Informação. Profissional qualificado e experiente, com uma sólida carreira 
na área de segurança e inteligência, tanto no setor público quanto no privado. Atualmente, atua como Auditor 
Líder para as normas ISO 27001, ISO 27701, 20000-1 e ISO 9001 com os Serviços de Certificação QMS, e ISO 
27001 com a Bureau Veritas do Brasil. Já atuou como Consultor em Segurança da Informação e Privacidade de 
Dados na Daryus Consultoria e Treinamentos. Paralelamente, atua como Professor em cursos especializados 
em Segurança da Informação e Privacidade de Dados, bem como em cursos de pós-graduação no Instituto 
de Ensino Superior Daryus de São Paulo – IDESP e no Centro Paula Souza – CPS Pós. Anteriormente, ocupou 
o cargo de Encarregado de Proteção de Dados na Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da 
Justiça de 2020 a 2021. Cuja experiência abrange proteção e privacidade de dados, segurança da informação, 
conformidade, gestão de riscos, continuidade dos negócios em segurança da informação, arquitetura e geren-
ciamento de projetos e gerenciamento de projetos de desenvolvimento de software, bem como o diagnóstico 
e implementação de controles de sistemas de gestão corporativa (ISMS e DPMS) e treinamento gerencial. Com 
uma extensa lista de certificações, incluindo Auditor Líder PECB ISO/IEC 27001, Auditor Interno ABNT NBR 
ISO/IEC 27701, Implementador Líder ABNT NBR ISO/IEC 27701, Encarregado de Proteção de Dados e Oficial 
de Segurança da Informação certificado pela EXIN®.

KLEBER CAZZARO 

Doutor e Mestre em Ciência Jurídica pela Universidade do Vale do Itajaí/SC. Especialista e Bacharel em Direito 
pela Universidade Estadual de Ponta Grossa/PR. Professor do Programa de Mestrado em Direito da Universidade 
Estadual de Ponta Grossa – UEPG. Advogado. E-mail: klebercazzaro@hotmail.com.

LUCAS BARELLI DEL GUÉRCIO 

Especialista em Direito Notarial e Registral. Especialista em Formação de Professores para a Educação Superior 
Jurídica. Professor e autor de livros e obras, tratando de temas voltados ao Direito Notarial e Registral. Substituto do 
Tabelião de Notas e Protestos de Itaquaquecetuba e Ex- Oficial de Registro Civil e Tabelião de Notas do Município 
de Santo Antônio do Pinhal, Estado de São Paulo.

LUCAS DA SILVA PERES

Doutor e Mestre em Sistema Constitucional de Garantia de Direitos pelo Centro Universitário de Bauru/SP mantido 
pelo Instituto Toledo de Ensino – ITE. 1º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas 
Jurídicas da Comarca de São Caetano do Sul/SP. Ex-Tabelião de Notas e de Protesto de Letras e Títulos e Ex-Oficial 
de Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutelas no Estado de São Paulo.

MARA ANGELITA NESTOR FERREIRA

Doutora em Políticas Públicas pela Universidade Federal do Paraná. Mestre em Direito do Estado pela Universidade 
Federal do Paraná. Especialista em Direito Administrativo pelo Instituto Romeu Felipe Bacellar. Bacharel em Direito 
pela Faculdade de Direito de Curitiba. Professora no Centro Universitário Dom Bosco.
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MARCIO MARTINS BONILHA FILHO

Graduado em Direito pela Faculdade de Direito da USP. Ingressou na Magistratura estadual em 1988. Após passar 
pelas comarcas de Guarulhos, Apiaí e Caçapava, foi promovido para a Capital, onde atuou em Varas Cíveis e na 
Corregedoria Geral da Justiça, na condição de Juiz Auxiliar. Por 14 anos foi Juiz titular da Segunda Vara de Registros 
Públicos da Capital, exercendo a corregedoria de todos os Registros Civis das Pessoas da Capital e dos 30 Tabelio-
natos de Notas. Integrou a Banca da Comissão do 3º e do 7º Concurso das serventias extrajudiciais. Promovido em 
setembro de 2013 ao cargo de Desembargador do TJSP, integrou a 26ª Câmara de Direito Privado. Foi suplente da 
presidência do 10º e presidiu o 11º Concurso de provas e títulos para outorga das delegações de Notas e de Registro 
no Estado de São Paulo. Aposentado em março de 2020, passou a exercer a advocacia no escritório Barcellos Tu-
cunduva, sócio da área de Registros Públicos. Membro do Conselho Consultivo do IBRADIM – Instituto Brasileiro 
de Direito Imobiliário (2021/2023).  

MARCOS PASCOLAT

Pós-Graduado em Derecho Registral pela ESADE Facultad de Derecho de Barcelona (2003), em Direito Notarial e 
Registral pela Faculdade de Ciências Sociais de Florianópolis (2004), em Direito Registral Imobiliário com ênfase 
em Direito Notarial pela Uniasselvi (2013), e em Direito Civil pela Universidade Gama Filho (2013). Bacharel em 
Direito pela Universidade do Oeste Paulista, formado em 2000. Oficial do 4º Serviço de Registro de Imóveis de 
Maringá – PR.

MARIA GABRIELA SOUTO CAETANO

Bacharel em Direito pela Universidade de Araraquara. Especialização em Pós-Graduação Lato Senso em Direito 
Previdenciário pela Escola Paulista de Direito. Especialização em Pós-Graduação Lato Senso em Direito Notarial 
e Registral pela Registral pelo Centro Universitário Leonardo da Vinci – Grupo Uniasselvi. Professora em Direito 
Notarial e Registral – Kroton. Conciliadora e mediadora vinculada ao Tribunal de Justiça de São Paulo. Mestre pelo 
Instituto CEDES. Advogada.

NATÁLIA SÓLLER

Doutoranda e Mestre em Direito Civil-Romano pela USP. Pós-Graduada em Direito Notarial e Registral pela Facul-
dade Damásio. Coordenadora da VFK Educação e da YK Editora. Advogada.

ORLANDO DE DEUS 

Consultor de TI com 52 anos de experiência em processamento de dados, dos quais 44 foram na IBM Brasil. Pos-
sui diversas certificações, incluindo Consultor pela IBM/USA, Auditor Líder BS7799 (ISO 27001), ITIL, COBIT e 
Segurança de Informações (BCI – Inglaterra e DRII – USA). Durante cerca de 18 anos, ocupou cargos de gerência 
em diversas áreas de TI na IBM, acumulando ampla experiência em processos, especialmente na área de LGPD 
(Lei Geral de Proteção de Dados), onde atua como consultor em todas as fases de projetos de adequação. É autor 
dos livros (e-books) “Implantando a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD” e “Implantando a Continuidade de 
Negócios na Empresa – SGCN”.

PEDRO ROCHA PASSOS FILHO 

Doutorando em direito pela Universidade de Marília – UNIMAR. Mestre (stricto senso) em Direito pela Faculdade 
Damásio, com título obtido em 2000. Especializações “Lato Sensu” em Direito Notarial e Registral e Direito de 
Família e Sucessões pela Faculdade Damásio. Formado em Direito em 1993, pela Universidade do Vale do Itajaí 
– UNIVALI, localizada em Itajaí-SC. Exercício da docência em cursos jurídicos desde 1996, lecionando diversas 
disciplinas, entre elas o Direito Civil, o Direito Processual Civil e o Direito Notarial e Registral, com experiência em 
pesquisa jurídica, em coordenação de cursos de direito, em coordenação de núcleos de prática jurídica. Coordeno, 
desde 2016, um grupo de estudos voltado para concurso de cartório denominado GADEC. Exercício profissional 
da advocacia de 1994 a 2010. Aprovado em concurso público em 2009, para o cargo de Oficial de Justiça junto 
ao Tribunal de Justiça do estado do Pará de 2010 a 2018. Com experiência em metodologias e técnicas de estudo 
voltados para concurso de cartório. Novamente aprovado em concurso público em 2018 para a atividade de titular 
de cartório ( delegatário de serviços notariais e registrais). Coordenador do curso Desbloqueando o Registro Civil 
voltado para o Registro Civil de Pessoas Naturais.

PHELLIPE SPINARDI MULLER

Mestrando em Direito Processual Civil pela PUC-SP. Pós-Graduado em Direito Imobiliário pela PUC- SP. Bacharel 
em Direito pela Faculdade de Direito da Alta Paulista – FADAP. Professor Assistente em Direito Civil da PUC-SP. 
Professor Assistente na pós-graduação de Direito Imobiliário da PUC-SP. Advogado.
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RAFAEL AUGUSTO PEREIRA MARQUES

Pós-Graduando em Direito Notarial e Registral. Bacharel em Direito – graduado em 2003. Oficial e Tabelião De-
legatário.

RAFAEL SPÍNOLA CASTRO

Especialista em Direito Notarial e Registral. Bacharel em Direito pela UNIRP. Titular do Cartório de Ipiguá – SP. 
Interino do 3º Registro Civil de São José do Rio Preto – SP. 

RENATA TAMBASCO

Graduada em Direito pela UBM, com experiência como substituta em serventia extrajudicial, possui uma sólida 
formação acadêmica e extensa lista de especializações: é Pós-Graduada em Direito Digital e Proteção de Da-
dos pela EBRADI, Pós-Graduada em Responsabilidade Civil e Contratos também pela EBRADI, e possui outra 
Pós-Graduação em Direito do Consumidor pelo Damásio. Além disso, obteve um MBA em Sistema de Gestão e 
Tecnologia da Segurança da Informação pelo IDESP. Sua qualificação inclui um mestrado em Ciências Ambientais 
pela Universidade de Vassouras, formação em DPO pela FGV, sendo certificada como Data Protection Officer 
pela EXIN. Também é Lead Auditor ISO/IEC 27001:2022 e Lead Auditor ISO/IEC 27701:2021, além de Infor-
mation Security Management Professional pela EXIN. No âmbito profissional, exerce cargos de destaque como 
Vice-Presidente da Comissão de Direito Digital OAB/VR, Membro do Comitê Especial de Proteção de Dados da 
ANADD (Associação Nacional dos Advogados de Direito Digital) e Membro do Comitê Jurídico e Científico da 
APDADOS (Associação Nacional dos Profissionais de Privacidade de Dados), atuando ainda como Coordenadora 
Regional/RJ da APDADOS.

RICARDO SANTIAGO TEIXEIRA

Mestre em Direito pelo CESUPA. Especialista em Direito Processual pela Unama, Agro Ambiental Minerário pela 
UFPA. MBA Tributário FGV/Rio. Tabelião e Oficial Registrador em Belém/PA.

RODRIGO BLEY SANTOS

Mestre em Direito Processual Civil pela UFPR. Especialista em Direito Processual Civil pelo Instituto Bacellar/
UNIBRASIL, em Curitiba/PR. Bacharel em Direito pela UFPR. Advogado com experiência em Direito Notarial e 
Registral. Foi assessor jurídico junto ao Tribunal de Justiça do Estado do Paraná (TJPR). Autor do livro “Convenção 
Processual sobre Norma Aplicável ao Mérito” (Revista dos Tribunais, 2021), e de artigos nas áreas de processo civil, 
direito notarial e registral e proteção de dados.

SAMILA ARIANA ALVES MACHADO

Especialista em Direito Notarial e Registral pela LFG. Bacharel em Direito e Jornalismo. Foi Coordenadora do 
Comitê de Conteúdo da APDADOS (Associação Nacional dos Profissionais de Privacidade de Dados) e Editora da 
Revista LGPD Magazine. Sócia do Instituto de Compliance Notarial e Registral (ICNR). Escritora de diversas obras 
aplicadas à LGPD – Lei Geral de Proteção de Dados para cartórios. Coordenadora da obra: “Cartórios, Compliance 
e Transformação Digital” (Foco). Revisora da Obra Manual de Compliance – Notarial e Registral – 1ª Edição 2021. 
Apaixonada pela função social dos serviços notariais e registrais.

VANESSA BARBOSA FIGUEIREDO

Doutoranda em Ciências Jurídico-Processuais pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Portu-
gal, com enfoque de investigação em desjudicialização. Mestre em Direito Civil pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, Portugal, com enfoque de investigação em sociedade da informação e seus reflexos 
no extrajudicial. Pós-graduada em Direito do Registo Predial pelo Centro de Estudos Notariais e Registais da 
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Portugal. Pós-graduada em Direito Público e Direito Privado 
pela Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro. Professora de Direito Notarial e Registral do Colégio 
Notarial do Brasil (RJ) e Escola dos Notários e Registradores (RJ), além de cursos preparatórios para concurso 
público. Fundadora do Complexo Educacional Vanessa No Foco preparatório para concursos públicos de car-
tório e magistratura estadual em todo o Brasil. Palestrante e Debatedora com participação em eventos jurídicos 
internacionais. Juíza de Direito no Tribunal de Justiça do Estado do Pará (2010 a 2015). Tabeliã e Registradora no 
Estado do Rio de Janeiro (2015 a 2023). Advogada e fundadora da VF Advocacia Extrajudicial e Assessoria Jurídica 
para Cartórios, com atuação em todo o Brasil. 
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VITOR FREDERICO KÜMPEL

Doutor em Direito Civil e Graduado em Direito pela USP. 1º Livre-Docente em Direito Notarial e Registral do Brasil, 
pela Universidade de São Paulo. Coautor da Coleção Tratado Notarial e Registral, entre outras obras.

VIVIANNE ROMANHOLO BARBOSA DE CASTRO ROSADO 

Cursa MBA em Formação de Gestores de Cartório Extrajudicial. Pós-graduada em Direito Processual Civil. Graduada 
em Direito pela PUC/GO, Tabeliã do Segundo Ofício de Notas de Montes Claros, Minas Gerais. Interina do Terceiro 
Ofício de Notas de Montes Claros, Minas Gerais. Atuou durante 7 anos como auxiliar de cartório e escrevente no 
4º Tabelionato de Notas de Goiânia/GO e durante 3 anos como assessora no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. 
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1

PARTE GERAL
LIVRO I

DO REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO
TÍTULO I

DAS ATRIBUIÇÕES
CAPÍTULO I

DO APOSTILAMENTO
Seção I

Das Disposições Gerais
Art. 1.º A legalização de documentos públicos produzidos em território na-
cional e destinados a produzir efeitos em países partes da Convenção sobre 
a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estran-
geiros (Convenção da Apostila) é realizada exclusivamente por meio da apo-
sição de apostila, emitida nos termos da Resolução CNJ nº 228, de 22 de 
junho de 2016, e deste Código Nacional de Normas.

§ 1.º Para os fins desta norma, entende-se como legalização, ou chancela 
consular, a formalidade pela qual se atesta a autenticidade da assinatura, da 
função ou do cargo exercido pelo signatário do documento e, quando cabí-
vel, a autenticidade do selo ou do carimbo nele aposto.

§ 2.º Equiparam-se a documento público produzido no território nacional os 
históricos escolares, as declarações de conclusão de série e os diplomas ou 
os certificados de conclusão de cursos registrados no Brasil.

§ 3.º O descumprimento das disposições contidas na mencionada resolução 
e no presente Código Nacional de Normas pelas autoridades apostilantes 
ensejará a instauração de procedimento administrativo disciplinar, sem pre-
juízo de responsabilização cível e criminal.

Art. 2.º A apostila emitida em meio físico será afixada no documento pela 
autoridade apostilante, não sendo permitida a entrega da apostila de forma 
avulsa ao solicitante do serviço.

Art. 3.º Serão obrigatórios o cadastramento e a prestação do serviço de 
apostilamento por todos os serviços de notas e de registro das capitais dos 
estados e do Distrito Federal.

§ 1.º Os serviços de notas e de registro da capital dos estados e do Dis-
trito Federal que expuserem motivos justificados às corregedorias gerais 
de Justiça locais poderão ser dispensados da prestação dos serviços de 
apostilamento, devendo o ato de dispensa ser comunicado formalmente à 
Corregedoria Nacional de Justiça.

§ 2.º O cadastramento e a prestação do serviço de apostilamento pelos ser-
viços de notas e de registro do interior de cada Estado serão facultativos, 
mas recomendáveis para conferir melhor capilaridade ao serviço.
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§ 3.º O Poder Judiciário dos estados e do Distrito Federal, no âmbito de 
sua competência, estabelecerá forma de compensação para a emissão de 
apostila em documentos requeridos por órgãos da Administração Direta do 
Poder Executivo Federal, Estadual ou Municipal.

§ 4.º É vedada a prática de cobrança parcial ou de não cobrança de emolu-
mentos, ressalvadas as hipóteses de isenção, não incidência ou diferimento 
previstas na legislação específica.

Comentários de Marcio Martins Bonilha Filho

A Apostila, consoante definição constante do próprio site1 do CNJ, consubstancia 
um certificado de autenticidade emitido por países signatários da Convenção da Haia, 
o qual é aposto a um documento público para atestar sua origem (assinatura, cargo de 
agente público, selo ou carimbo da instituição). Esse documento público será apresen-
tado em outro país, também signatário da Convenção da Haia, para gerar determinado 
efeito.

A palavra apostila tem origem francesa (“Apostille”), que provém do verbo “apos-
tiller”, que, por sua vez, deriva da palavra latina “postila”, variação da palavra “postea”, 
que significa “depois, mais tarde, ao lado” (Le Nouveau Petit Robert: Dictionnaire 
alphabétique et analogique de la langue française, Paris, 2004).

Nesse sentido, no final do século XVII, na França, as palavras “apostille” e “apos-
tiller” foram incluídas na primeira edição do Dicionário da Academia Francesa, em 
1694, que ostentava a seguinte definição:

• “Apostille, substantivo: uma adição na margem de um documento escrito ou na parte inferior 
de uma letra”

• “Apostiller, verbo: inserir comentários ao lado de um documento escrito”.

Esses significados seguem atuais.
A República Federativa do Brasil aderiu à Convenção sobre a Eliminação da Exi-

gência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros (Convenção da Apostila), 
celebrada em Haia, Holanda.

O instrumento de adesão à Convenção da Apostila indicou o Poder Judiciário como 
órgão competente para a implementação de suas disposições no território nacional.

	 1.	  Apostila de Haia. Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Disponível em: https://www.cnj.jus.br/poder-judi-
ciario/relacoes-internacionais/apostila-da-haia/perguntas-frequentes-5/#:~:text=O%20apostilamento%20
%C3%A9%20como%20um,carimbo%20do%20emissor%20do%20documento. Acesso em: 21 fev. 2024.
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PROVIMENTO Nº 85,  
DE 19 DE AGOSTO DE 2019

Dispõe sobre a adoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, da 
Agenda 2030, pelas Corregedorias do Poder Judiciário e pelo Serviço Extra-
judicial.

O Corregedor Nacional de Justiça, usando de suas atribuições constitucio-
nais, legais e regimentais e

Considerando o poder de fiscalização e de normatização do Poder Judiciário 
dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4.º, I, II e III, da Consti-
tuição Federal de 1988);

Considerando a competência do Poder Judiciário de fiscalizar os serviços 
notariais e de registro (arts. 103-B, § 4.º, I e III, e 236, § 1.º, da Constituição 
Federal);

Considerando que cabe ao Poder Judiciário implementar mecanismos que 
concretizem o princípio constitucional do amplo acesso à Justiça (art. 5.º, 
inc. XXXV, da Constituição Federal), a igualdade de gênero, a prevenção de 
conflitos, o combate às desigualdades, a proteção das liberdades fundamen-
tais, o respeito ao direito de todos e a paz social;

Considerando que a Agenda 2030 das Nações Unidas, que sucede a Agenda 
2015, é um plano de ação com metas e indicadores globais, adotado por 193 
Países, inclusive o Estado brasileiro, que tem por escopo a efetivação dos 
direitos humanos e a promoção do desenvolvimento sustentável em suas 
dimensões social, econômica, ambiental e institucional;

Considerando que a Agenda 2030 está alinhada aos princípios constitucio-
nais e ao Plano Plurianual por meio do PPA Cidadão (https://ppacidadao.
planejamento.gov.br/sitioPPA/paginas/agendas-transversais/agendas-ods-
-modulo.xhtml);

Considerando que os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
desdobrados em 169 metas e 231 indicadores estabelecidos pelas Nações 
Unidas na Agenda 2030 estão em conformidade com a Estratégia Nacional 
do Poder Judiciário, os macrodesafios e as metas e indicadores judiciários, 
porque diretamente relacionados aos temas de produtividade, celeridade 
na prestação jurisdicional, aumento dos casos solucionados por concilia-
ção, priorização no julgamento das causas relacionadas à improbidade ad-
ministrativa e aos crimes contra a Administração Pública, ao impulso aos 
processos na fase de cumprimento de sentença e execução não fiscal e de 
execução fiscal, as ações coletivas, ao julgamento de processos dos maiores 
litigantes e dos recursos repetitivos, ao fortalecimento da rede de enfrenta-
mento à violência doméstica e familiar contra as mulheres, dentre outros.
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de 28/09/2018), considerando que esta medida facilita a interação com a 
gestão judiciária.

Art. 3.º As Corregedorias e as Serventias Extrajudiciais deverão inserir em 
seus portais ou sites, expressamente, a informação de que internalizaram a 
Agenda 2030, bem como a correspondência dos respectivos assuntos e atos 
normativos à cada um dos ODS.

1.º Determinar que as Corregedorias e o Serviço Extrajudicial deem visibi-
lidade à integração de seus atos normativos aos Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável, da Agenda 2030.

2.º As serventias deverão deixar a referida informação visível para o público 
nos seus estabelecimentos, na forma como consta do Anexo I – passo a 
passo para implementar a Agenda 2030 das Nações Unidas.

Art. 4.º Incentivar os Tribunais que criem e instalem Laboratórios de Inova-
ção, Inteligência e Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (LIODS), com 
a metodologia que vem sendo adotada no Conselho Nacional de Justiça – 
CNJ, como um movimento que une o conhecimento institucional, a inovação 
e a cooperação com o objetivo de se alcançar a paz, a justiça e eficiência 
institucional, que será o espaço de interação sobre a Agenda 2030.

Art. 5.º Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

Comentários de Aline Rodrigues de Andrade e Gabriela Almeida Marcon Nora

Ao traçar metas tridimensionais para o desenvolvimento sustentável, as quais 
vão além da dimensão econômica, a Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas 
(ONU) trouxe 17 objetivos desdobrados em 169 metas de aplicação global, que podem 
ser adaptadas para países, órgãos ou organizações. O compromisso foi firmado por 193 
países no ano de 2015, dentre eles o Brasil. 

Os 17 objetivos são uma atualização e evolução dos oito objetivos do milênio, 
que integraram a agenda da ONU do ano 2000. Em 2015, adotou-se uma abordagem 
mais abrangente e holística para acabar com a pobreza, proteger o planeta e garantir a 
prosperidade para todos. Um dos objetivos de realce na Agenda 2030 é o de nº 16, que 
remete à paz, justiça e instituições fortes.1 A paz é essencial para a segurança, o acesso 
à justiça e um ambiente de produção fortalecido. Na ausência de paz, dificilmente é 
possível alcançar os demais objetivos.

	 1.	 WESLEY, Hannah; TITTLE, Victoria; SEITA, Akihiro. No health without peace: why sdg 16 is essential for 
health. The Lancet, [S.L.], v. 388, n. 10058, p. 2352-2353, nov. 2016. Elsevier BV. DOI: http://dx.doi.org/10.1016/
s0140-6736(16)32133-x.
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POSFÁCIO

Apraza-me muito o convite para contribuir com a conclusão da obra “Comentários 
ao Código Nacional de Normas – Foro Extrajudicial”, sob a competente coordenação 
dos estimados Aline Rodrigues de Andrade, João Rodrigo Stinghen e Samila Ariana 
Alves Machado. A obra é o resultado do estudo e dedicação de um grupo seleto dos 
coautores e o empenho dos coordenadores.

Ao adentrar na leitura deste trabalho, destaco a sua organicidade não apenas em 
termos teóricos, mas também na abordagem dos assuntos e temas em foco. Além das 
considerações teóricas, os comentários apresentados são de grande relevância, enri-
quecendo significativamente a compreensão dos artigos tratados.

Cumpre ressaltar que o tema abordado é de uma complexidade inexaurível, pois 
diariamente novos conflitos e questionamentos surgem perante o Poder Judiciário, 
especialmente nessa nova perspectiva do Foro Extrajudicial.

Por fim, é importante salientar que, assim como uma tese acadêmica em constante 
evolução, este livro tem o potencial de ser continuamente aprimorado com a inclusão 
de novos tópicos e casos jurisprudenciais. Dessa forma, aguardamos com grande ex-
pectativa o próximo volume.

Maringá, novembro de 2023.

Ciciane Maria Figueiredo Costa Zanoni
Bacharel em Direito pela FAP/FADAP – Faculdade de Direito da Alta Paulista em 
Tupã/SP, possui experiência como escrevente no Registro de Imóveis, Títulos e Do-
cumentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Tupã, além do Primeiro Ofício de 
Registro de Imóveis de Maringá-PR, onde também integrou o Comitê de Qualidade. 
Posteriormente, desempenhou as funções de escrevente no 4º Ofício de Registro de 
Imóveis de Maringá-PR, onde assumiu o papel de trainee da coordenação. Nessa 
posição, auxiliou na análise e preenchimento dos relatórios gerenciais, deu suporte à 
equipe e conduziu o treinamento dos colaboradores. Atualmente, está atuando como 
escrevente no Registro de Imóveis de Colorado/PR.
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